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Introdução
A população mundial deverá aumentar para 8,5 mil milhões em 2030 e, para 9,7 mil milhões em 2050.A pobreza, desigualdade e fome assombram o mundo. 
O cenário brasileiro é desconfortante dos 203 milhões de habitantes, 47% estão na linha da pobreza, 21% na extrema pobreza (CECAD, 2023). Essas 
informações implicam sobre os direitos humanos e cidadania pela garantia de direitos fundamentais, principalmente às pessoas em situação de vulnerabilidade 
social. A Agenda 2030, com ODS 1 e 2 vem de encontro a esses problemas pela reflexão mundial e exercício da cidadania de toda humanidade.
Problema de Pesquisa e Objetivo
Problema de pesquisa: Quais as consequências da fome e pobreza em relação à cidadania? Objetivo: Discutir os direitos humanos em prol da cidadania, 
relacionado à fome e pobreza, vinculados aos ODS 1 e 2.
Fundamentação Teórica
Cidadania, direitos humanos, desenvolvimentos territorial e sustentável, com foco nos ODS 1 e 2, formam a base do conhecimento trazidos pelas pesquisas 
realizadas, dentro da universalidade e igualdade que os cidadãos merecem ter e usufruir. Dentro do complexo de valores que formam a cidadania, o 
desenvolvimento territorial possui ligação com o desenvolvimento sustentável, voltado ao social, ambiental e econômico, imprescindíveis ao crescimento das 
comunidades e para que as metas dos ODS 1 e 2 possam visar seu atingimento, dentro daquilo que as nações se propuseram alcançar.
Metodologia
Como suporte metodológico, utilizou-se de uma revisão sistemática pelo Methodi Ordinatio, para pré-seleção de artigos sobre cidadania, direitos humanos e 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável - ODS, formando assim o primeiro escopo da metodologia. Sobre o tema cidadania foi utilizado a pesquisa 
documental e exploratória que foi elaborada utilizando dados que não obtiveram interpretação investigatória e exclusivos sobre cidadania. A pesquisa 
documental foi utilizada para obtenção de dados que não obtiveram interpretação investigatória no IBGE, CECAD, PNAD, IPARDES, World Bank entre 
outros.
Análise dos Resultados
Os principais estudos são direcionados ao ODS 2, especial na África, identificando a maior preocupação no atingimento dos ODS pela necessidade de 
erradicação da fome e, consequentemente, o ODS 1, tem uma ligação e preocupação estritamente direcionada com estudos alinhados ao ODS 2, nos problemas 
enfrentados mundialmente com relação à fome e à pobreza. No Brasil, enfrentamentos nestas situações também remetem preocupação. Os estudos 
demonstram a apreensão na consecução dos ODS, de forma a demonstrar a efetivação da dignidade humana e a efetiva cidadania para com o desenvolvimento 
territorial.
Conclusão
Os problemas sociais não devem ser tratados na invisibilidade, os reflexos são fome e pobreza que acarretam deficiência da saúde, insegurança alimentar, 
intensificando as desigualdades sociais. São necessárias políticas públicas, assistência social, parcerias internacionais e participação de toda a sociedade. A 
melhoria pode elevar o PIB, gerar crescimento e desenvolvimento sustentável. Como sugestão futura é considerar outras variáveis de medição de causas da 
pobreza e fome. As contribuições favorecem reflexões e sensibilização para a vulnerabilidade social do Brasil.
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CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS: UMA COMPOSIÇÃO NO 

DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL NA EFETIVAÇÃO DOS ODS 1 E 2 

 

CITIZENSHIP AND HUMAN RIGHTS: A COMPOSITION IN TERRITORIAL 

DEVELOPMENT IN THE IMPLEMENTATION OF SDGS 1 AND 2 

 
 

1. INTRODUÇÃO 

 

A população mundial deverá aumentar para 8,5 mil milhões em 2030 e, para 9,7 mil 

milhões em 2050, ano em que se prevê que as áreas urbanas contemplarão 66% dessa população 

(Li; Siddique, 2020; Acquah et al., 2021). A pobreza, as desigualdades e a fome continuam a 

assombrar o mundo, segundo Ramos et al. (2022), entre 720 e 811 milhões de pessoas no 

mundo enfrentaram a fome em 2020, e o fardo global da desnutrição continuou a ser um desafio, 

com 149 milhões de crianças com atraso no crescimento e 45 milhões com desnutrição aguda.  

Globalmente, existem mais de 476 milhões de povos indígenas que vivem em mais de 

90 países, representando 6% da população mundial e 15% da população extremamente pobre 

do mundo (Gorman et al., 2023). Haug et al. (2021) alertam que a pobreza extrema é um 

fenômeno rural e, de acordo com as projeções, em 2050 o maior número de pobres rurais viverá 

na África. Outro foco de atenção é que existem cerca de 490 milhões de pessoas subnutridas 

(62% da população mundial total), dos quais 281 milhões estão no Sul da Ásia (Li; Siddique, 

2020). 

O cenário brasileiro, quanto aos indicadores da pobreza, também é considerado 

desconfortante. O país possui cerca de 203 milhões de habitantes, desse total, 47% estão na 

linha da pobreza. Ou seja, quase a metade da população é pobre. Dentre esses dados, 21% estão 

na extrema pobreza, não possuindo nem o mínimo para sua sobrevivência. Com relação às 

regiões, o Nordeste é o mais grave neste contexto, apresenta cerca de 38% do total do índice 

brasileiro de pobreza, além de mostrar o maior nível de desigualdade social (CECAD, 2023). 

Esses dados trazem apreensão, porque carece de um olhar mais profundo neste quesito, com 

ações eficientes na redução desses índices para melhorar as condições de vida da população. 

Essas informações e previsões implicam na análise sobre os direitos humanos e 

cidadania (Turner, 2022), pois toda pessoa precisa da garantia dos direitos fundamentais como 

alimentação, saúde, educação, moradia entre outros. Afinal, estes são os propósitos da justiça 

social em prol do cumprimento dos direitos humanos (Benevides, 1998; Duarte, 2020). Nesse 

sentido, o papel da sociedade nacional, é crucial para que se cumpra com a cidadania e possa 

trazer alento às pessoas que se encontram em situação de vulnerabilidade social (Roy; Coelho; 

Szabzon, 2022). 

A Agenda 2030, com os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, contendo 169 

metas, envolvendo a ONU e os 193 Estados-membros participantes, vem de encontro a esses 

problemas acima mencionados, principalmente quando se fala dos ODS 1 e 2, acabar com a 

fome e eliminar a pobreza, pois além de gerar reflexão mundial podem contribuir para o 

exercício da cidadania e a garantia dos direitos humanos a toda humanidade.  

Ao considerar o tema abordado, o presente estudo buscou resposta para o seguinte 

problema de pesquisa: Quais as consequências da fome e pobreza em relação à cidadania? Para 

responder o problema, estabeleceu-se como objetivo geral: discutir os direitos humanos em prol 

da cidadania, relacionado à fome e pobreza, vinculados aos ODS 1 e 2. 

Como suporte metodológico, utilizou-se de uma revisão sistemática pelo Methodi 

Ordinatio (Pagani et al., 2015, 2017), para pré-seleção de artigos sobre cidadania, direitos 

humanos e Objetivos do Desenvolvimento Sustentável - ODS, formando assim o primeiro 

escopo da metodologia. Sobre o tema cidadania foi utilizado a pesquisa documental e 
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exploratória que foi elaborada utilizando dados que não obtiveram interpretação investigatória 

e exclusivos sobre cidadania. A pesquisa documental foi utilizada para obtenção de dados que 

não obtiveram interpretação investigatória (Kuark; Manhães; Medeiros, 2010) no IBGE, 

CECAD, PNAD, IPARDES, World Bank entre outros. 

Assim sendo, este estudo está estruturado da seguinte forma: além desta introdução, 

contemplando sua justificativa, problema e objetivo; contém fundamentação teórica, com os 

temas: cidadania, direitos humanos, desenvolvimento territorial, ODS 1 e 2; metodologia; 

análise e discussão dos resultados; considerações finais e as referências utilizadas no estudo.  
 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 

Nesta seção serão abordados os temas: cidadania e direitos humanos; desenvolvimento 

territorial e objetivos do desenvolvimento sustentável com foco nos ODS 1 e 2. 
 

2.1 Cidadania e Direitos Humanos 
 

A noção sobre cidadania começa pelo conhecimento e aprendizados dos estudos 

romanos sobre Polites e sua transformação para Cives, denotando que o cidadão era aquele que 

participava de forma direta da cidade-estado, ou seja, que era “sócio das civitas ou polis” (De 

Cademartori; Cademartori, 2007, p. 66). O processo evolutivo dos direitos civis, políticos e 

sociais, propiciam a base da cidadania (Marshall, 1992). Há a necessidade de introdução dos 

cidadãos como participantes do Estado, sendo agentes de direitos e deveres, ante a necessidade 

de o Estado ter os cidadãos para sua subsistência e não apenas vistos como meros pagadores de 

impostos, mas partícipes de todas as ações. Para isto, ao participar do Estado como um todo, 

escolher e poder ser escolhido entre seus pares à representação, deve representar civil, política 

e socialmente (Marshall, 1992), integrando assim todos os direitos reconhecidos aos cidadãos 

por parte do Estado (De Cademartori; Cademartori, 2007).  

Portanto, ser cidadão, ou melhor, ter cidadania é um complexo de valores atribuídos à 

pessoa, vinculativos aos direitos, deveres e obrigações, mas que formam a íntima personalidade 

do Estado e das pessoas que o compõem. Porque a cidadania é uma condição que vai além dos 

propósitos políticos, jurídicos, sociais e econômicos; ela está relacionada também ao ecológico 

e aos meios de comunicação de massa (Bernal Guerrero; Gozalvez Perez; Burguet Arfeliz, 

2019). 

Alguns estados-nação olham muito mais o dever do “cidadão” do que os seus direitos, 

tornando-se claramente um problema contemporâneo da cidadania que já passou por diversas 

transformações, mas prevalece o tratar a todos de forma estritamente igual (Biccum, 2020; 

Turner, 2022). Há diferenças sociais e econômicas entre os indivíduos pertencentes à 

sociedade? Sim, há, mas dentro do tripé formador da cidadania: o social, político e civil, todos 

devem ser respeitados para a consecução do que objetiva a teoria da cidadania, todos devem ser 

tratados de forma igual (Kaufman; Williams, 2011). 

Afinal, ter cidadania é algo muito mais complexo do que se imagina, mas, 

principalmente, de ser visto como pessoa humana dentro de toda a dignidade, perpetrada pelos 

direitos humanos à cada cidadão (Turner, 2022). 

Nesse sentido, o papel do Estado é crucial para que se cumpra com a cidadania e possa 

trazer alento às pessoas que se encontram em situação de vulnerabilidade social, tendo em vista 

que a exclusão social mina a cidadania e gera desesperança, medo e desconfiança. As pessoas 

socialmente excluídas, na opinião dos analistas políticos, não possuem aspirações, sendo esse 

o fator chave para se perpetuar a pobreza e a desigualdade no Brasil (Roy; Coelho; Szabzon, 

2022). 

Outro ponto, desta vez discutido por Silva e Ferreira (2020), é de que o cidadão 

brasileiro, quando carente de relações com indivíduos ou instituições de prestígio, é considerado 
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um igual negativo, ou seja, é igual aos demais cidadãos, mas sem os mesmos direitos ou 

privilégios daqueles que mantêm relações de prestígio. Destaca-se também a metáfora 

apresentada por Silva e Ferreria (2020): (da casa e da rua), sendo na casa um super cidadão, ou 

seja, alguém que tem todos os direitos e nenhum dever; já na rua ele é um sub-cidadão, aquele 

que tem apenas deveres e nenhum direito. 

Portanto, o Estado surge como responsável para determinar a regulação concessiva da 

cidadania, bem como definir as políticas protetivas fronteiriças (Duarte, 2020), ou seja, dar de 

forma equitativa os mesmos direitos a todos, seguindo os preceitos dos Direitos Humanos. 

A propósito, nas discussões das agendas globais sobre direitos humanos, que a ONU 

propunha, sugerem exatamente esta articulação de lutas e ativismos, como forma de 

reivindicação ao Estado para que sejam reconhecidos e cumpridos os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável, invocando as diversas instituições políticas públicas e privadas 

em prol dos direitos de todos os seres humanos (Biccum, 2020). 

Os direitos humanos trazem o entendimento de que devem ser universais e a igualdade 

faz parte, mas respeitando as diferenças. Ou seja, nos direitos humanos todos são iguais perante 

a lei, mas diferentes culturalmente, historicamente e na sua realidade de vida. E que para que 

ocorra a igualdade é preciso que se preserve os direitos pelo seu pertencimento em que toda 

pessoa precisa da garantia dos direitos fundamentais como alimentação, saúde, educação, 

moradia entre outros. Estes são os propósitos da justiça social em prol do cumprimento dos 

direitos humanos (Benevides, 1998; Duarte, 2020). 

Este pertencer ao Estado, ser cidadão, é um conjunto para que possa haver 

desenvolvimento de toda uma nação, dentro de sua territorialidade, o que leva à discussão sobre 

o desenvolvimento territorial. 
 

2.2 Desenvolvimento Territorial 
 

O desenvolvimento está nos debates teóricos quanto a sua abordagem e conceito e vem 

transformando os aspectos relacionados a espaço e região, porque não se pode mais comentar 

sobre o tema sem sua devida classificação, conforme os propósitos de cada estudo em 

específico. Neste caso o desenvolvimento não se trata somente do lado econômico em que é 

mencionado desde a compreensão do crescimento de cada nação, que os economistas iniciaram. 

Vai além dessa perspectiva, se trata da especificidade em que é conduzido, como no caso o 

conceito de desenvolvimento territorial que é multidimensional pelo qual Saquet (2019), 

comenta que pode ser conceituado como os movimentos que buscam por conquistas sociais e 

remete os elementos políticos, culturais, econômicos, jurídicos e ecológicos. Neste último 

elemento ecológico, estão os debates sobre o desenvolvimento sustentável. 

Nesta percepção de desenvolvimento territorial, os elementos fundamentais de sua 

composição estão relacionados ao tratamento do lado social, que envolvem questões de 

determinados espaços locais e, também, exógenos para conduzir as expectativas de 

comunidades. Significa dizer que é o desenvolvimento pela luta por direitos, fortalecimento da 

democracia, articulações públicos e privados em prol de políticas públicas que reduzam a 

pobreza e a fome e protagonize a conquista da cidadania em prevalecer a justiça social (Saquet, 

2019; Oliveira Neto, 2020; Denardin et al, 2022). 

Diante disso, este entendimento do desenvolvimento territorial voltado ao social 

corresponde a confiança, identidade e pertencimento ao local de cada comunidade, por isso 

vincula-se ao diálogo e vínculo público-privado. A sua vinculação é inerente ao cotidiano das 

pessoas, são ações políticas e coletivas, participativas, de cooperação e solidariedade. Ou seja, 

é o fortalecimento de mobilizações em prol do bem comum e a busca de qualidade de vida para 

todos (Saquet, 2019; Oliveira Neto, 2020; Denardin et al, 2022). 
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Se torna imprescindível o desenvolvimento territorial porque promove a melhoria das 

condições de comunidades em situação de vulnerabilidade social, pois trata da justiça social e 

prevalência dos direitos fundamentais para a dignidade humana. Então, essa compreensão do 

desenvolvimento territorial trata de todos os aspectos que envolvem os problemas enfrentados 

por comunidades que lutam por melhores condições de vida (Saquet, 2019; Oliveira Neto, 2020; 

Denardin et al, 2022). 

Desenvolvimento territorial, albergado dentro dos preceitos da dignidade da pessoa 

humana, da cidadania e dos direitos humanos, chancelam os caminhos para que se possam olhar 

para os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), pois compartilham para a 

erradicação da pobreza (ODS 1) e do combate à fome (ODS 2), focos estes do próximo tema a 

ser discutido. 
 

2.3 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável - ODS 
 

O desenvolvimento sustentável prevê o desenvolvimento econômico, social e ambiental 

com o objetivo de aumentar a qualidade de vida das gerações atuais, de forma que nem o 

ambiente nem os recursos sejam esgotados à custa das gerações futuras, nem a coesão social 

seja ameaçada pelas desigualdades sociais e pela instabilidade política (Sideri, 2021). 

Dentro deste pensamento, os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, coadunam-se 

em cinco principais fundamentos: Pessoas, Planeta, Bem-estar, Paz e Parceria (Manurung et 

al., 2022). Pensando nisso, em 2015, a Organização das Nações Unidas (ONU), lançou o 

influente documento intitulado “Transformando o nosso mundo: a Agenda 2030 para o 

desenvolvimento sustentável”, a qual representa “um plano de ação para as pessoas, o planeta 

e a prosperidade”, no qual foram anunciados os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) juntamente com suas 169 metas que devem ser cumpridas até 31 de dezembro de 2030. 

Esse documento foi assinado pelos 193 Estados-membros da ONU e envolve atores de todos 

os níveis, incluindo governos, sociedades civis e setores privados (Wang et al., 2020; Saccone, 

2021). 

Neste estudo, o foco consiste nos ODS 1 (Erradicação da pobreza) e ODS 2 (Fome Zero 

e Agricultura Sustentável). 
 

2.3.1 ODS 1 - Erradicação da pobreza 
 

De acordo com este objetivo, pretende-se eliminar a pobreza global até 2030, objetivo 

este considerado nobre, entretanto, Van de Ven et al. (2021), relatam que as aspirações das 

pessoas pobres se restringem a ultrapassar o limiar da pobreza e educar os seus filhos, recebendo 

pagamentos justos por seus trabalho e/ou produtos. 

A linha de pobreza internacional foi fixada em 2011 pelo Banco Mundial, como sendo 

a paridade de poder de compra, em dólares, no valor de 1,90 per capita por dia, e foi determinada 

com base nas linhas de pobreza das 15 economias mais pobres do mundo em 2005 (Van de Ven 

et al., 2021). Esse valor foi atualizado em 2022 (World Bank, 2023) para US$ 2,15 por dia por 

pessoa. Apesar desse valor ser uma grande conquista, ele é considerado o mínimo absoluto, ou 

seja, linha de pobreza extrema (Van de Ven et al., 2021). 

Kotykova; Pohorielova e Babych (2022), baseados em dados oficiais do Serviço Estatal 

de Estatística da Ucrânia, constataram que a taxa de pobreza real é muito superior aos 

indicadores calculados de acordo com a metodologia do Banco Mundial. Assim sendo, o nível 

de pobreza da população rural, tanto em termos monetários como em termos de rendimento 

total, é superior ao nível de pobreza nas grandes cidades. Por se tratar de dados oficiais, 

levantam-se questionamentos a nível mundial da realidade da pobreza e, consequentemente, de 

como atingir as metas do ODS 1. 
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2.3.2 ODS 2 - Fome Zero e Agricultura Sustentável 

 

O ODS2 visa acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar, melhorar a nutrição e 

promover a agricultura sustentável (Brown, 2021). Alcançar esse objetivo é um grande desafio 

em muitos países em desenvolvimento, tendo em vista que as políticas agrícolas e alimentares 

precisam ser bem-sucedidas, visando tanto a produção quanto o consumo (Li; Siddique, 2020). 

O foco do ODS2 é duplicar a produtividade agrícola e os rendimentos dos pequenos 

agricultores, além de garantir o acesso aos alimentos para todas as famílias agrícolas (Brown, 

2021). 

Segundo Ramos et al. (2022), as cinco metas do ODS 2 referem-se à segurança 

alimentar, nutrição e diferentes dimensões da agricultura e assumem um patamar gigantesco 

para contribuir com o fim da fome e da desnutrição. A agricultura, em seu processo de 

atingimento de segurança alimentar e nutrição, é influenciada por diversos fatores: sistemas de 

produção alimentar; estruturas de mercado e exigências dos consumidores; políticas e 

programas relevantes para a nutrição.  

Acquah et al. (2021), relatam que mais de 820 milhões de pessoas no mundo não têm 

acesso adequado aos alimentos, e muitas mais consomem dietas de baixa qualidade, resultando 

em desnutrição, deficiências de micronutrientes e aumento de problemas relacionados com a 

dieta. Além disso, é necessário redução no consumo global de alimentos não saudáveis, 

incluindo carne vermelha e açúcar, em pelo menos 50%. Pelo contrário, precisa haver um 

aumento na ingestão de frutas, vegetais, nozes e legumes pelo dobro da quantidade atual até 

2050 para atingir padrões de dieta saudável. 

Li e Siddique (2020), destacam que os sistemas agroalimentares convencionais nos 

países em desenvolvimento poderiam tornar-se mais sustentável, por meio, da diversificação 

agrícola. Já Haug et al. (2021), acreditam que para alcançar os objetivos acordados no ODS2, 

serão necessários diferentes tipos de ações aplicadas a diferentes níveis que iniciem processos 

de mudança. A mudança pode ocorrer de muitas maneiras diferentes; uma delas é por meio da 

inovação institucional, técnica e/ou tecnológica, neste caso, na agricultura. 

Alinhadas às temáticas referenciais que embasam os estudos apresentados sobre 

cidadania e direitos humanos, desenvolvimento territorial e os ODS, em especial os ODS 1 e 2 

e, após a leitura dos artigos pesquisados, há a possibilidade da discussão dos estudos, logo após 

a descrição da metodologia. 
 

3. METODOLOGIA 
 

A metodologia utilizada nesta pesquisa partiu de uma revisão sistemática de artigos pré-

selecionados e exclusivos sobre cidadania. Esta pesquisa é considerada descritiva e qualitativa, 

pois segundo Richardson (2012), traz a possibilidade da compreensão em detalhes de 

determinadas situações ou temáticas e pode utilizar alguns dados estatísticos para melhor 

posicionar o entendimento do estudo. 

Neste estudo foi utilizado a pesquisa documental que foi elaborada utilizando dados que 

não obtiveram interpretação investigatória (Kuark; Manhães; Medeiros, 2010). Neste caso, a 

coleta dos dados ocorreu a partir dos levantamentos do IBGE, CECAD, PNAD, IPARDES, 

World Bank entre outros, para dar consistência a análise sobre a pobreza e os indicadores sociais 

do Brasil, estado do Paraná e o município de Guarapuava que estão inseridos neste contexto. 

Com a junção da revisão sistemática a seguir apresentada com os instrumentos de pesquisa 

documental, foi realizada a análise de conteúdo que a partir de documentos e dados estatísticos 
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como fontes podem auxiliar no entendimento de fenômenos sociais (Richardson, 2012). 

Foi utilizada uma revisão sistemática para buscas de artigos publicados em áreas 

específicas e inerentes às temáticas de Direitos Humanos, Cidadania e Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável, priorizando os ODS 1 e 2. O Methodi Ordinatio (Pagani et al., 

2015, 2017), sendo adotado como método da revisão sistemática para a seleção e composição 

de um portfólio dos principais estudos bibliográficos. 

No portfólio da pesquisa e utilização do método, foram seguidos 9 passos, descritos 

sequencialmente: 1. Definição da intenção de pesquisa; 2. Buscas iniciais para testagem das 

palavras-chave nas bases de dados; 3. Estabelecimento final das palavras chaves; 4. Definição 

das bases de dados; 5. Filtragem e exclusão de artigos duplicados; 6. Verificação do fator de 

impacto, ano de publicação, bem como do número de citações dos artigos selecionados; 7. 

Utilização do método InOdinatio para classificação dos artigos; 8. Busca dos artigos nas bases 

de dados em seu formato integral; 9. Análise dos artigos e leitura completa (Pagani et al., 2015, 

2017).  

Após a definição do escopo do artigo, foram feitos os primeiros testes e análises 

preliminares. Foram definidas as bases de dados de buscas: Periódicos Capes; Ebsco; Scopus, 

Spell e Web of Science. Os descritores da pesquisa foram delimitados como: "Citizenship" AND 

"Human Rights" AND "SDG-1" OR "Sustainable Development Goals 1" OR "Sustainable 

Development Objectives 1" OR "Goals of Sustainable Development 1" OR "Objectives of 

Sustainable Development 1" AND "SDG-2" OR "Sustainable Development Goals 2" OR 

"Sustainable Development Objectives 2" OR "Goals of Sustainable Development 2" OR 

"Objectives of Sustainable Development 2".  

As buscas nas bases de dados selecionados datam de 04/08/2023, considerando todos os 

campos de pesquisa com limitação temporal de 3 anos (2020-2023). Como critérios de limitação 

das buscas selecionou-se somente artigos escritos nos idiomas inglês e português. Obteve-se 

um resultado total de 118 artigos, conforme demonstrado no Quadro 1. 
 

Quadro 1 – Resultado das buscas nas bases de dados 

 
Fonte: Elaboração própria (2023). 

 

O gerenciador de referências Mendeley foi utilizado, exportando-se os artigos descritos 

no Quadro 1. Feita a verificação e identificação das duplicatas de artigos, conferências e livros 

entre as bases. Foram identificados: 2 artigos duplicados e um artigo de conferência. Após, os 

115 artigos foram exportados para o software Jabref. Feita a verificação dos artigos que 

possuíam ou não ISSN. Apenas 3 artigos não apresentavam o ISSN, sendo selecionado e salvos 

à parte dos demais e, considerados para compor a pesquisa (Pagani et al., 2015, 2017). 

Os 115 artigos passaram por uma triagem, para verificação de alinhamento com a 

pesquisa com análise inicial do seu título e resumo. Foram excluídos: 43 artigos sem conexão 

com a temática e 6 artigos pagos. Com a exclusão, restaram 66 artigos, onde os autores 

realizaram leituras de seus resumos, palavras-chaves e introdução, por meio, de uma análise 

tripla cega, foram considerados como critérios de inclusão e exclusão dos artigos: 

Critérios de inclusão: i) artigos abordando os temas direitos humanos, cidadania e ODS 

1 e 2; ii) artigos abordando metodologia tanto qualitativa quanto quantitativa acerca dos temas 

mencionados no item “i”, sendo empíricos ou teóricos. 

Critérios de exclusão: i) estudos que viessem a abordar outros indicadores que não sobre 

Data da pesquisa 04/08/2023 Combinações de sintaxes 

Intervalo 2020-2023 
"Citizenship" AND "Human Rights" AND "SDG-1" OR 

"Sustainable Development Goals 1" OR "Sustainable 

Development Objectives 1" OR "Goals of Sustainable 

Development 1" OR "Objectives of Sustainable Development 1" 

AND "SDG-2" OR "Sustainable Development Goals 2" OR 

"Sustainable Development Objectives 2" OR "Goals of Sustainable 

Development 2" OR "Objectives of Sustainable Development 2" 

Base de 

dados 

Capes 75 

EBSCO 36 

Scopus 1 

Spell 1 

Science Direct 5 

Total de Pesquisas 118 
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a temática selecionada; ii) artigos que apenas fizessem menção aos ODS 1 e 2; iii) artigos que 

evidenciassem estudos com o objetivo de políticos sem conotação direta com a temática. 

Após a análise pelos critérios descritos, 66 artigos foram selecionados e enviados ao 

Gedit Text Editor, para análise e filtro de autoria. Em sequência, exportados para a planilha 

Finder e, após, à planilha Rankin. Finalmente, após estes procedimentos submeteu-se os artigos 

ao método InOrdinatio, para análise de relevância, considerando a seguinte equação (Pagani et 

al., 2015, 2017): 

InOrdinatio = (Fi / 1000) + (α*(10 - (AnoPesq – AnoPub))) + (∑ Ci) 

Onde:  

Fi = Fator de impacto da revista  

a* = coeficiente atribuído pelo pesquisador à relevância do ano de publicação, podendo 

variar de 1 a 10 

AnoPesq – Ano de realização da busca nas bases de dados 

AnoPub = ano de publicação do artigo  

∑ Ci = nº de citações do artigo 

Considerando a necessidade de se obter o número de citações dos artigos, foi utilizado 

o Google Acadêmico para buscas. O fator de impacto foi obtido pela ordenação da planilha 

Rankin (Pagani et al., 2015, 2017), sendo considerado para fator de impacto a ponderação 10 

pontos, pela relevância da pesquisa bem como pela necessidade de pesquisas atuais, 

considerando-se os últimos 3 anos, sobre o tema e a média anual das pesquisas. Tal necessidade 

foi determinada por uma delimitação temporal nas buscas, para compor o rol de artigos mais 

recentes sobre o tema, bem como da escolha pelo método de avaliação das pesquisas em torno 

do tema.  

Após a devida ordenação dos artigos considerando o fator de impacto e quantitativo de 

citações, foram selecionados somente aqueles artigos que demonstraram um score positivo, ou 

seja, > 0. Foram excluídos 21 artigos que não atendiam à pontuação do score. A Figura 1, 

demonstra todo o percurso metodológico feito para se atingir o portfólio final: 

Figura 1 – Percurso metodológico da revisão sistemática de literatura 

 
Fonte: Elaboração própria (2023). 

Selecionados os artigos, foram feitas as leituras na sua integralidade, com avaliação dos 

temas relacionados aos direitos humanos, cidadania e aos Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável, considerando a relação com os ODS 1 e 2 (United Nations, 2015), formando assim 

o escopo final com 45 artigos. 

 

4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 

Com base no delineamento da metodologia descrita, as pesquisas feitas estão 
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caracterizadas para dar suporte à discussão da temática apresentada. Para tanto, são 

apresentadas as fundamentações dos autores pesquisados sobre cidadania, direitos humanos e 

ODS 1 e 2, indicando assim a correlação entre eles e o objetivo do presente estudo. 

4.1 Caracterização dos Estudos 
 

Com o fim de possibilitar melhor compreensão do caminho percorrido e delineado pela 

metodologia, o Quadro 2 identifica os autores dos estudos, e sua organização segue a ordem de 

importância determinada pelo MethodiOrdinatio, conforme o portfólio final das 45 pesquisas 

estudadas. 
 

Quadro 2 – Artigos selecionados para estudo 

 
Fonte: Elaboração própria, com dados da pesquisa (2023). 

Analisando os 45 estudos feitos (Quadro 2), destaque especial aos ODS e sua 

distribuição nas pesquisas pelo mundo, conforme demonstrado no Gráfico 1. A maior 

concentração dos estudos ocorre com o ODS 2, sendo 10 estudos na África; 5 nos Estados 

Unidos, Canadá e Nova Zelandia; 3 estudos na Ásia; 2 estudos sem identificação de países e 

Austrália, Colômbia e Índia apresentam 1 estudo respectivamente cada, totalizando 23 estudos. 
 

Gráfico 1: Distribuição das pesquisas dos ODS por países 

Fonte: Elaborado pelos autores com dados da pesquisa (2023) 

*Mapa gerado automaticamente no Excel com dados da plataforma BING. 

 

O ODS 1, apresenta 5 estudos, sendo 2 na África, 1 no Reino Unido, 1 na China e 1 que 

envolve estudos sobre a República Tcheca, Eslováquia, Polônia e Hungria. Apenas três estudos 

tratando conjuntamente sobre a ODS 1 e 2 são apresentados, respectivamente envolvendo a 

Guatemala, Peru e Timor Leste; Gauteng (África do Sul); e Irlanda. Em relação a estudos que 

envolvem todos os ODS, apenas 6 são feitos na China (2), Europa (1), Quênia (1), Ucrânia (1) 

Seq. Autor Seq. Autor Seq. Autor 

1 
(Kwasek; Thorne-Lyman; 
Phillips, 2020) 

16 
(Sobczak; Bartniczak; 
Raszkowski, 2021) 

31 (Agunyai; Amusan, 2023) 

2 (Naidoo et al., 2021) 17 (Ramos et al., 2022) 32 (Yagoub et al., 2022) 

3 (Wang et al., 2020) 18 
(Zhao; Castka; SEARCY, 
2020) 

33 (Arora; Mishra, 2022) 

4 (Ronzon; Sanjuán, 2020) 19 (Ahinkorah et al., 2021) 34 (Manurung et al., 2022) 

5 (Nash et al.., 2022) 20 (Nounkeu; Dharod, 2020) 35 (Larrú; González, 2022)  

6 (Van de Ven et al., 2021) 21 (Mitchell et al., 2023) 36 (Haug et al., 2021) 

7 
(Barragán-Fonseca et al., 
2020) 

22 (Erälinna et al., 2021) 37 (Li; Roy; Dong, 2022) 

8 (Li; Siddique, 2020)  23 (Hermelink et al., 2023) 38 (Ng’endo; Connor, 2022) 

9 
(Jeyakumar Nathan et al., 
2021) 

24 (Aboagye et al., 2022) 39 (Gorman et al., 2023) 

10 (Saccone, 2021) 25 (Mazenda et al., 2022) 40 
(Kotykova; Pohorielova; 
Babych, 2022) 

11 (Namugumya et al., 2020) 26 (Xie et al., 2022) 41 (Smith-Carrier; ON, 2023) 

12 (Acquah et al., 2021) 27 (Wang; Dong, 2022) 42 (Sideri, 2021) 

13 (Moyer et al., 2022) 28 (Brown, 2021) 43 (Koros et al., 2023) 

14 
(Fagbamigbe; Kandala; 
Uthman, 2020) 

29 (Rankoana, 2021) 44 
(O’Mahony; de La Torre Cerro; 
Holloway, 2021) 

15 
(Mabe; Mumuni; Sulemana, 
2021) 

30 (Zhang et al., 2023) 45 (Emmanuel et al., 2020) 
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e Canadá (1). Um dos estudos envolveu a Nigéria, com destaque para pesquisas direcionadas 

aos ODS 1 a 6. 

Para melhor visualização da distribuição dos estudos sobre os ODS, o Gráfico 2 

apresenta a totalização por ODS. 
 

Gráfico 2: Total de estudos por ODS 

 
Fonte: Elaborado pelos autores com dados da pesquisa (2023). 

 

É perceptível, que dentro do lapso temporal estudado (2020 a 2023) o interesse dos 

pesquisadores está em torno do ODS 2 - Fome Zero e Agricultura Sustentável, identificando 

que a maior preocupação ao atingimento dos ODS passa pela necessidade de erradicação da 

fome e consequentemente o ODS 1 - Erradicação da Pobreza tem uma ligação e preocupação 

estritamente direcionada com estudos alinhados ao ODS 2, a depender, os demais ODS, do 

atingimento das metas destes dois primeiros, pois a interligação entre todos é uma condição 

essencial para o cumprimento dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. 

Apresentadas estas análises, que dão o contorno da presente pesquisa, há a necessidade 

de se levantar os dados relativos à pobreza no Brasil, segundo os dados do CECAD (2023), 

levando a discussão após para os efeitos da pobreza e fome no Brasil, quanto sua relação aos 

direitos dos cidadãos, envolvendo os direitos humanos, cidadania e ODS, completando com os 

estudos das pesquisas realizadas por meio da revisão bibliográfica pelo Methodi Ordinatio 

(Pagani et al., 2015, 2017). 
 

4.2 Dados Sobre a Pobreza no Brasil - CECAD (2023) 
 

Os maiores problemas enfrentados no mundo são com relação à fome e à pobreza, e no 

Brasil os enfrentamentos nestas situações também remetem preocupação. Diante disso, os 

desafios são emergentes neste momento e precisam de atenção de todos (instituições públicas, 

privadas, população em geral). Segundo os dados do CECAD (2023), o Brasil possui cerca de 

95 milhões de pessoas vivendo em situação de pobreza que equivale a pouco mais de meio 

salário-mínimo real por mês por pessoa. Esses levantamentos foram atualizados em junho de 

2023 pelo CADÚNICO. Mas, a preocupação maior está na situação das pessoas que são 

consideradas na extrema pobreza, o equivalente a 43 milhões de pessoas que recebem menos 

de meio salário-mínimo real por mês. E os reflexos também estão nos estados e municípios que 

são verificados no Quadro 3. 
 

Quadro 3 - Pessoas cadastradas no CADÚNICO (Linha da Pobreza). 

    
Fonte: Elaborado pelos autores conforme dados do IBGE e IPARDES (2023) 
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Conforme apresentado no Quadro 3, as informações referentes ao CADÚNICO são 

levantamentos das pessoas que se cadastraram no sistema ou que procuraram o CRAS - Centro 

de Referência da Assistência Social de seu local de residência, com o intuito de buscar auxílio 

para suprir suas necessidades básicas, tais como: cestas básicas, vale gás, tarifa reduzida de 

energia, entre outros. Portanto, a população que se encontra em situação de pobreza é grande 

no Brasil, com respaldo no estado do Paraná e no município de Guarapuava. Quanto à 

porcentagem calculada está representada pelo levantamento do total de habitantes das regiões 

por ano de estudo (Brasil, Paraná, Guarapuava), considerando o total de cadastros do 

CADÚNICO. 

Em se tratando da linha de pobreza, o World Bank (2023) definiu a partir do ano de 

2022 a nova linha de pobreza extrema global que sugere o valor de US$2,15 por dia por pessoa. 

Convertido na moeda brasileira real o valor fica o equivalente a R$10,47 por dia por pessoa, 

cerca de R$314,10 ao mês por pessoa. Neste caso, considerando o retrato brasileiro, os dados 

mostram que a pandemia foi inimiga da pobreza, porque intensificou o problema, levando ao 

agravamento da fome e da falta de serviços básicos à população em situação de vulnerabilidade 

social. A taxa da extrema pobreza considerada a mais alta do mundo é 35% na África 

Subsaariana. O Brasil apresenta 21% de pessoas neste patamar, apesar de ser menor, ainda é 

preocupante. 

Na sequência, o Gráfico 3 demonstra os indicadores sociais IDH e GINI relacionados 

ao Brasil, Paraná e Guarapuava. 
 

Gráfico 3 - Indicadores sociais IDH e GINI até 2023 (Brasil, Paraná, Guarapuava). 

 
Fonte: Elaborado pelos autores conforme atualização de Atlas Brasil, PNAD, IBGE, Ipardes (2023).  

*Todos os dados foram verificados neste ano de 2023. 

Com relação ao Gráfico 3, os indicadores do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 

e Índice de GINI ainda não estão atualizados no IBGE, a última atualização foi em 2010. Porém, 

fica nítida a preocupação quanto a desigualdade social que acomete muitas famílias no Brasil. 

O índice de GINI representa a medição da desigualdade social pelo qual considera a renda das 

famílias, que se chegar o mais próximo de 1, significa que a desigualdade está elevada. Já o 

IDH mede renda, educação e expectativa de vida, que é o contrário de GINI, o indicador quanto 

mais próximo de 1 melhor é a colocação do país em desenvolvimento humano (IBGE, 2023; 

OECD, 2023). 

Diante desses levantamentos apresentados no Quadro 3 e Gráfico 3, a partir do ano de 

2021 a situação de pobreza no país se agravou, assim como no estado do Paraná e no município 

de Guarapuava, levando em consideração os cadastros no CADÚNICO. Com relação a medição 

social de IDH e GINI, o GINI do Paraná (0,475) na sua percepção geral está melhor na 

colocação em comparação ao nível Brasil (0,544). Mas, o município de Guarapuava (0,555) 

está abaixo do nível Brasil, o que significa que a pobreza é elevada. O IDH está praticamente 

equiparado nas três regiões, Guarapuava (0,731) representa o menor nível. 

Feitas estas análises, discute-se sobre a questão da pobreza e fome no Brasil, quanto sua 

relação aos direitos dos cidadãos, envolvendo os direitos humanos, cidadania e ODS. 
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4.3 Discussões Sobre Pobreza e Fome no Brasil Quanto aos Direitos do Cidadão 
 

Diante dos dados apresentados anteriormente do CADÚNICO, Indicadores do IDH e 

GINI, é necessário e urgente que o Brasil proponha ações para intensificar políticas públicas 

para reduzir a pobreza e a fome no país. Os centros de apoio como o CRAS são fundamentais 

para auxiliar as famílias, principalmente com relação à fome, são os tipos de buscas mais 

frequentes nas instituições, a procura por alimentos.  

Cerca de 820 milhões de pessoas sofrem com a fome no mundo todos os dias (Li; Roy; 

Dong, 2022), e isso se agravou com a pandemia (Saccone, 2021), e a desigualdade social 

demonstrou um impacto grande. O mundo possui o suficiente para alimentar a população, 

porém a distribuição é desigual, o que afeta a segurança alimentar (Nash et al., 2022; Rankoana, 

2021). Afinal, existem muitos desperdícios de alimentos que são lançados no lixo e que 

poderiam alimentar muitas famílias. A diminuição destes desperdícios seria um caminho para 

tentar buscar reduzir a desnutrição para que não alcance ainda mais pessoas, como o caso de 

milhões de africanos afetados pela subnutrição (Aboagye et al., 2022; Namugumya et al., 

2020), esse também é um caso de se analisar no Brasil (Zhao et al, 2020; Yagoub et al, 2022). 

A demanda por alimentos tende a se intensificar, porque a população mundial está 

gradativamente aumentando (Ahinkorah et al., 2021), e isto condiciona o aumento dos preços 

dos alimentos (Arora; Mishra, 2022; Manurung et al., 2022). As metas da Agenda Global para 

até 2030, propõe acabar com a fome, ou seja, fome zero e eliminar a pobreza (Manurung et al., 

2022). 

Porém, serão necessários alguns caminhos a seguir, como a agricultura sustentável e 

práticas inovadoras (Gorman et al., 2023; O’Mahony; de La Torre Cerro; Holloway, 2021), que 

trarão a melhor alternativa para a produção de alimentos e distribuição, melhor uso dos recursos 

naturais. Além dos cuidados ecológicos e não desperdícios (Jeyakumar et al., 2021; Sobczak; 

Bartniczak; Raszkowski, 2021; Erälinna et al., 2021), também fazem parte da natureza cíclica 

que está afetando o desenvolvimento sustentável (Sideri, 2021), na promoção do bem comum. 

Se as pessoas não têm o básico que é o alimento e água tratada (Koros et al., 2023; 

Nounkeu; Dharod, 2020), como serão consideradas cidadãs, já que não possuem a garantia de 

seus direitos fundamentais? Um ponto crucial quanto ao combate à fome do ODS 2 é a 

segurança alimentar, dieta saudável e que possua os nutrientes necessários para uma boa 

alimentação, sendo centro da Agenda 2030 (Babych, 2022; Kotykova; Mabe; Mumuni; 

Sulemana, 2021; Mitchell et al., 2023; Pohorielova; Smith-Carrier; ON, 2023). Mas, para isso 

é preciso poder de compra, renda maior, reduzir a pobreza que envolve o ODS 1, em especial 

a compras públicas de alimentos que podem, se feitas adequadamente suprir necessidades 

alimentares da população mais carente (Xie et al., 2022). Com a redução da pobreza, pode 

contribuir para a diminuição da desigualdade social e, consequentemente, facilitar a aquisição 

de alimentos. Os efeitos são todos positivos que acarretam na qualidade de vida da população, 

melhora a saúde e promove o bem-estar social (Kwasek et al., 2020; Barragán-Fonseca et al., 

2020; Moyer et al., 2022; Mazenda et al., 2022). 

O convívio em sociedade preconiza não só “direitos” e deveres. Quando só existe um 

dos dois lados, a sociedade demonstra estar doente. Portanto, é um direito essencial para a 

dignidade humana. Sem direitos, não há possibilidade de se falar em cidadania, porque o ser 

humano não pode ser incumbido só de deveres. Por isso, a discussão relacionada à fome e 

pobreza deve ser considerada fundamental, e as ações para sanar esses problemas são da 

responsabilidade de todos. Está na pauta do desenvolvimento sustentável, nos debates da ONU, 

mas deve ser participativo. 



12 

É preciso melhorar em todos os aspectos, níveis de emprego, renda, riqueza, cuidados 

com os recursos naturais, para que seja possível reduzir a pobreza e dar alento às pessoas que 

se encontram em vulnerabilidade social e possibilitar condições de vida em um planeta 

saudável, possibilitando equilibrar a preservação ambiental para com o desenvolvimento 

econômico, aumentando assim os níveis de desenvolvimento sustentável (Larrú; González, 

2022; Fagbamigbe et al., 2020; Naidoo et al., 2021; Ronzon et al., 2020; Zhang et al., 2023). 

Neste aspecto relacionado à pobreza, Wang et al. (2022), Larrú e González (2022) e 

Agunyai e Amusan (2023) comentam que é preciso uma articulação que envolva a participação 

da sociedade, um sistema comunitário organizado que conduza o comprometimento e 

cooperação de todos. A pobreza pode ser reduzida se os pobres forem beneficiados, ou seja, as 

arrecadações de receitas públicas precisam ser revertidas com mais eficiência a população mais 

vulnerável, em forma de serviços públicos de qualidade. 

Para obter prosperidade nos países é preciso eliminar a pobreza, intensificar as parcerias 

da população e a esfera pública e criar ações que promovam interações sociais e internacionais 

(Gorman et al., 2023). Há necessidade de que os países em desenvolvimento, neste caso o 

Brasil, tenham uma perspectiva de inter-relacionamento com os demais países (Emmanuel et 

al., 2020; Li; Siddique, 2020), no intuito de transformar o planeta para que todos possam viver 

em melhores condições. Necessita, portanto, de mudanças de comportamento para facilitar o 

desenvolvimento sustentável dentro da sustentabilidade do sistema alimentar (Hermelink et al., 

2023 Ng’endo; Connor, 2022), pensando na junção dos capitais social, natural, econômico, 

humano e institucional (Wang; Dong, 2022), para a consecução dos Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável. 
 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A partir das discussões apresentadas neste estudo e os engajamentos dos direitos 

humanos e cidadania, percebe-se de forma nítida que os problemas sociais não devem ser 

tratados na invisibilidade, porque distancia a garantia dos direitos fundamentais das pessoas 

que se encontram em situação de vulnerabilidade. Os reflexos são a fome e a pobreza que 

interferem na qualidade de vida da população e ferem a dignidade humana. 

Neste contexto, o papel desempenhado por organizações como o caso da ONU é 

fundamental para que ocorra a reflexão e ações governamentais em prol da sociedade e também 

para o bem comum, com estratégias para possibilitar um planeta habitável para futuras 

gerações. Os debates acerca do desenvolvimento sustentável, como os ODS 1 e 2, acabar com 

a fome e eliminar a pobreza, podem contribuir para que as pessoas sejam acolhidas e seu 

exercício de cidadania efetivado, pela garantia dos seus direitos. 

Quando a fome e a pobreza afetam as famílias, diversos outros problemas as abalam, 

como a dificuldade de emprego, deficiência na saúde, insegurança alimentar, entre outros. Essas 

adversidades contribuem para intensificar as desigualdades sociais. No Brasil, os indicadores 

ainda são preocupantes, índices de GINI e IDH baixos, aumento dos cadastros no CADÚNICO, 

elevação da pobreza. Afinal, como ser cidadão quando não há alimento na mesa, a saúde está 

debilitada, falta recursos básicos de sobrevivência? Cidadania representa direitos e deveres, 

mas as pessoas pobres têm mais deveres que direitos, pagam impostos, mas não são 

devidamente beneficiadas. 

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação – IBPT (2023), o 

Brasil dos 30 países que têm uma carga tributária mais elevada está em último colocado em 

termos de retorno dos impostos e bem-estar social. Significa dizer que o país não retorna para 

a população serviços públicos de qualidade. 

Com dificuldades no acesso aos direitos básicos como: alimentação adequada, saúde, 

educação, renda suficiente para a família, segurança, saneamento básico, emprego decente entre 
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outros, pode-se ter a noção de que pareça complicado ser cidadão no Brasil. Por isso, são 

necessárias políticas públicas, assistência social, parcerias internacionais e participação de toda 

a sociedade para reverter a fome e a pobreza e proporcionar esperança, condições melhores de 

vida e bem-estar para quem necessita. Se melhorar esses problemas, consequentemente, o país 

também terá pontos positivos, eleva o Produto Interno Bruto - PIB, gera crescimento e prospera 

em prol do desenvolvimento sustentável. 

Diante dos resultados do estudo e das discussões a respeito dos direitos humanos e 

cidadania, uma limitação que pode ser considerada na pesquisa é relação ao ODS 10, das 

desigualdades sociais. Sendo um ponto de referência para aprofundar a discussão a respeito da 

pobreza e as consequências que acarretam para o país. Como sugestão para complementação 

de investigações futuras, sugere-se considerar outras variáveis de medição de causas da pobreza 

e fome, citar os programas brasileiros de assistência social e para a segurança alimentar. Enfim, 

as contribuições do presente artigo, em se tratando de cidadania e direitos humanos, as temáticas 

sobre as questões sociais podem favorecer outras reflexões e sensibilização para com os 

problemas relacionados à vulnerabilidade social do Brasil. 
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